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Sessão de 14 de setembro de 1994 	 ACORDA° NR. 101 	 87.117

RECURSO NR.: 107.972 - IRPJ EX: DE 1993.

RECORRENTE : AUTO POSTO SALINAS LTDA.

RECORRIDA : DRF EM TAUBATF-SP

PROCESSO ADMINISTRATIVO hibLAL. LANçAMEN-
TO "EX OFFICIO". TRIBUTA00. RECOLHIMENTO POR ES-
TIMATIVA. PERIODO-BASE DE INCIDENCIA. LUCRO REAL
ANUAL. "Ex vi" do disposto nos artigos 25 e 28 da
Lei no. 8.541, de 1992, as pessoas iuridicas tri-
butadas com base no lucro real e que optarem pelo
recolhimento do imposto por estimativa, deverão
apurar o lucro real no dia 31 de dezembro de cada
ano apresentado, em consequOncia, declaração anual
e a eventual diferença entre o imposto de renda
devido na deciaracão e o montante recolhido duran
te os meses do período-base anual, se favorável à

. Fazenda Pública Federal, será recolhida, em quota
única, até o último dia útil do mOs de abril do
exercício financeiro no qual ocorrer a entrega da
declaração. Incabivel, na hipótese, exigOncia de
diferença de imposto mediante lançamento de ofício
efetuado no próprio período ..... base anual, ou seja,
antes de encerrado o prazo para apuração do lucro
real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUTO POSTO SALINAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular o lançamento

de ofício, por ter sido efetuado antes do encerramento do período» base

fiscalizado, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.	 4i
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Sala das Sessbes, em 14 de setembro de 1994

n000110
-	 .ó.	 /

„..4,
MAR T. Pi t 	.. II OF	 - PRESIDENTE

ç	 )
IVEIRA CANDIDO--;:::-4.-„ 	 - RELATOR

0.1010,

VISTO EM	 LUIZ FERNANW. -.f_IvEIRA DE MORAES 	 - PROCURADOR DA FA.._

SESSA0 DE: 2 1 OUT 1994 	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: 1-RANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES REI TOSA

RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM OONçALVES, SEBASTIn0 RODRIOUES CABRAL.
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Recurso n2 g 107.972

Recorrente ... AUTO POSTO SALINAS LTDA.

,,

R	 E	 L	 A:	 T	 ,f,	 R	 1	 O	 ,

AUTO posTo SALTNAS LTDA., qualificado nos autos, re-
,corre para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da Re- ,
1

ceita Federal em Taubaté - SP. que julgou procedente lançamento
I

fiscal efetuado para a•cobrança do Imposto de Rende 	 Pessoa jurl-	 • '1
.1

dica e da Contribuição Social sobre o . Lucro em virtude de insu-

ficincia nos recolhimentos mensais, em alguns meses do ano de

1993, pelo regime de estimativa. 	 1

JCom a impugnação. tempestivamente apresentada, inaugu-

rou 	 se a fase litigiosa do procedimento, tendo a autoridade mo-

,
nocrática proferido decisão assim ementada

jn>Ementa; IRPj e CONTRIBUIÇPO SOCIAL

LUCRO ESTINADO - BASE DE CALCULO -
,

A base de cálculo para a apuração do imposto

	

de renda, no caso de opção pela sistemática do 	 •1

Lucro Estimado é aquela definida pelo 5 32 do :,,

artigo 14 da Lei n2 8.541, de 23.12.92. 	 441V

	

CONSTITUCZONALIDADE- As autoridades ad,winis- 	 O	 '

1	trativas st,ço incoffipete p tes para decidir sotyr-e • :., 4 .)	 .•
i • .. . -

	a constitucionalidade dos atos baixados pelos	 .

-	 .	 -
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i

Poderes: Legislativo e Executivo,
i

INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO - PENALIDADE
!

APLICAVEL- Constatada a insufici@ncia de reco- 	 1
,

,lhimento do imposto de renda apurado pela sis-

tematica do lucro estimado (Lei n2 8.541/92),

1
em virtude de redução indevida de sua base de

cáxick.n.o, aplica-se a penalidade prevista pelo	 1
,

artigo 42, inciso I, da Lei n2 8.218/91,	 vi	
I
1

.	 i
i

gente à época.

DECORRENCIA - O decidido no procedimento prin-
1

cipal, quanto a matéria que, por sua natureza

e/ ou decorr@ncia de lei, acarrete tributação
1

reflexa na Contribuição Social, faz coisa jul-
i
1

gada no procedimento decorrente, no mesmo . grau	 1
1

de jurisdição.	 1

LANÇAMENTO PROCEDENTE'

1

Cientificada da decisão, a empresa, tempestivamente,

dirigiu apelo a este Colegiado, sustentando, em síntese, que:

1) a decisão não primou pelo melhor direito, devendo, por isso,

ser reformada, acolhendo-se os sólidos fundamentos apresentados

na impugnação;

2) de acordo com o decidido em primeira inst2ncia, a tese defen-

dida pela empresa desbordaria da lei vigente, de sorte que,

sim sendo, não merece acolhida;
, .

3) restou demonstrado na fase impugnativa que, atuando no ramo
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de atividade econ8mica de revenda no vareio de produtos combus- 	 E

E

tíveis e seus derivados, a base de cálculo para apuração do tri- 	 E

buto, nas modalidades lucro presumido ou estimado, previstas pe- 	 i

la Lei n2 8.541,.de 1992, é efetivamente a margem bruta de co-	 .

mercialização fixada pelo Poder Pâblico; 	 .
i
í

4) as assertivas do r. " decisum" fustigado, sobre este particu-

lar aspecto, são fantasiosas e inconclusivas, pois, segundo tal
ri

1

entendimento, a base empírica do Parecer Normativo CST n2	 I

945/86, é exatamente a opção, feita previamente pelo contribuin- 	 i

,

te, da apuração do imposto pela sistemática do lucro real, e não •

i
pela do lucro presumido ou estimado, quando referido Ato não faz

esta distinçãd, cabendo ao intérprete respeitar o espírito da
n

norma, adequando-a aos fins a que ela se dirige;

5) a propósito da alegação de ofensa direta ao princípio da iso -

nomia, consagrado na Lei Maior, o que está nrnrrendo com a par-

c1m8nia de tratamento entre revendedores que optam entre o cál-

culo do imposto pelos sistemas de lucro real ou lucro estimado

ou presumido, a decisão " a quo " chega a ser frustante, pois

relega a matéria ao crivo do Poder judiciário, enquanto que aqui

se ataca a própria constituição de crédito tributário, ceifando 	
11
1
n

a discussão da matéria na esfera administrativa, o que afronta o
í
i
11

direito a ampla defesa, necessário até mesmo nos quadrantes do

41.,•	 ,,
Direito Administrativo; 	 n

6) utilizando-se de uma faruidade que a Lei n2 8.541/92 lhe con- 
-}4I

il
1
1

cede, a recorrente optou pelo recolhimento mensal do imposto de 	 1

renda e da contribuição social pelo regime de estimativa, calcu-
I

I

i.
1
I



PROCESSO N9 10860/001.837/51-18	 6.

,
AcOrdão ri,9 101-87.117

lados sobre uma base constituída pela aplicação de 3% da sua ra-

ceita bruta, no caso, a parcela do preço do combustível, consis-

tente na margem de revenda, fixada pelo Governo federal, através
:

de portaria do Ministro da . Fazenda;	 .

7) nessa fixação o Governo expressamente estabelece uma estrutu-

Era pela qual o preço será a somatória do preço de realização da

refinaria, da margem de remuneração fixada para o segmento de

distribuição, dos fretes e da margem bruta de remuneração para o

segmento darevenda, que é a receita bruta a que se refere a Lei

8.541/92;

U8) referida margem bruta destina-se, em quase 55U6 ttalidade, ao

ressarcimento de custQs:, iw..;i,J, :,..,-,., putos, conceito esse do
I

Ministério da Minas e Energia que examina e aprova periodicamen

te planilha de custos dos postos para cobrir gastos com pessoal,	 1

1impostos, despesas gerais e outrc
I
li

9) o legislador, ao fixar os percentuais a serem aplicados sobre
II
II

a receia bruta para a obtenção do lucro presumido ou estimado,

11
não o fez aleatoriamente, mas objetivando a obtenção de um lucro

F'
II

rique seja compatível com a atividade do contribuinte, o que se
n
1

apresenta incontestável pois se assim não fosse o objetivo da 	 . I

instituição do lucro presumido estaria frustado, e de maneira

irremediável;

'4410) essa modalidade de apuração do lucro tem por objetivo bane- :,' ...,....:

ficiar o pequeno e médio empresário, aliviando-o da enorme carde

1....14_11111.de obrigaçbes fiscais e contábeis, benefício esse que não pode- 	

(ria ter como contrapartída a aplicação de um percentual sobre a
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receita de que decorresse um lucro„excessivamente elevado, sob

pena de o objetivo da lei não ser atendido;

11) como se sabe, o alcance do lucro presumido, e por conseguin-

te do estimado, foi bastante estendido pela Lei n2 8.3E3/91, de

ucuja Exposição de Motivos é extraído trecho esclarecedor(trans- 	 E

críto no recurso), de onde se conclui que referida Lei ampliou fi

consideravelmente o número de contribuintes que poderiam optar
E

pelo lucro presumido, sempre dentro dos objetivos constantes de

hsua exposição de motivos, ou seja, a combinação de uma simplifi-

cação dos tributos com a facilitação da vida do contribuinte,

buscando uma maior justiça fiscal;
11

12) se em troca de uma simplificação de procedimentos, o pbqueno

11
empresário tivesse sua carga fiscal elevada, pela opção pelo lu- 	 I

cro presumido, o objetivo da lei não seria alcançado, o que não 	 I.

II
11

é, nem nunca foi, o que se deseja e quer;

j13) é exatamente o que aconteceria se a presente autuação, man-
1J.

tida em primeira inst2ncia, pudesse prevalecer, ou seja, se o	 I

11contribuinte fosse obrigado a aplicar o percentual fixado sobre 	 I
h

o preço de bomba do combustível, e não sobre a margem de revenda 	 tl

a qual constitui efetivamente a sua receita bruta;

14) para que não haja ofensa ao princípio con-sstitucional da iso

nom ia, é absolutamente necessário que, a todos os contribuintes, •
6que estejam dentro dos limites de receita fixados pela lei como

	

•	 •	 )1f
parãmetro para desobrigá-los da apuração mensal pelo lucro real, •.:441,..•

LÊ
1possibilitando 	 lhes a opção pelo lucro presumido ou estimado,

i
seja factível a opção, sem que o lucro resultante seja incompa- .	 1.

1

i
..J.
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tive? com sua atividade;
,

15) a autuação e a r. decisão atacada interpretam a lei de forma

a criar uma discriminação absurda sobre o setor de comércio va-

rejista de combustiveis, pretendendo que esse setor calcule o

imposto estimado ou presumido, sobre receitas de terceiros, in -

viablizando a opção por esse regime de tributação mais simplifi-

cado, opção esta que o próprio legislador pretendeu incentivar

'ipar o pequeno e médio comerciante, categoria na qual se enqua-

,
dram os postos de gasolina, dentre eles o ora recorrente;	 .1

16) vale ressaltar que a própria Receita Federal tem entendi mar....

 to antigo, no sentido de que, no caso dos postos de gasolina,
1

pelo fato de seus preços serem fixados obrigatoriamente pelo Go- 	 1

i

ver no Federal, o qual ja determina antecipadamente a margem bru- 	 1

.1
1

ta a que esses contribuintes tem direito, e que é, portanto, a
,,

.1

sua receita bruta, somente esse valor é que pode ficar sujeito 	 H
'i
1

ao tributo, ainda que o Fico apure omissão de receitas ou omis -

são de compras, conforme se constata através do Parecer Normati-

vo n2 945, de 1986;

17) a prevalecer o auto de infração chegar-lamos a uma situação

esdrlâxula pela qual o contribuinte que tem os seus registros em
.,

ordem, ficaria obrigado a calcular seu lucro estimado ou presu-

mido sobre o preço total de venda, enquanto que o contribuinte

que dolosamente omitisse compras, ou omitisse vendas, teria seu

6

lucro calculado sobre a diferença entre o seu preço de cmpra e
o.:

o seu preço 'de venda, que é, como dito, a receita bruta dos pos-

tos de gasolina, inica base de calculo sobre a qual pode ser

...2
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calculado o imposto de renda, seja o lucro apurado pelo real,

pelo presumido ou peio estimado

18) o fato gerador do imposto de renda, para as empresas tribu-

tadas com base no lucro presumido, é a obtenção da receita bruta

mensal auferida na atividade, no caso, a recai ta bruta mensal

auferida na revenda de combustível, sendo que esta, porquanto

derivada de atividade mercantil mesma do Posto Revendedor, cor-

responde à base de cálculo do imposto em comento, " ex vi legis

devendo coincidir, necessariamente, em sua apuração, a um

montante de renda de que se passa a ter, sem prévias limitaçCes

de destinação, plena disponibilidade econSmica ou jur'Idica;

19) conquanto se esteja na esfera de presunção, não fica ao ta-

lante da Adminstração Pública ampliar ou restringir o conceito

de disponibilidade econ8mica ou jurídica de renda, havendo limi'.-

tes de natureza institucional e hermenutica que guardam sufi-

ciente objetividade para merecdrem, nesta, " venia permissa",

análise mais condizente;

20) todo o processo de indústria e comercialização dos combustí-

veis, à longa tradição, se acha . inserido em uma política econ8-

mica para os recursos naturais energéticos do subsolo e da agri-

cultura. de cano, cujo fator diretriz preponderante é exatamente

o controle diretivo do direito econ8mico, sendo que o ciclo eco-
,

n8mico do abastecimento nacional de petróleo e álcool para fins
.' . .	 'sn .	 ,

carburantes se encontra compulsoriamente submetido a uma série 1 I

de regulaçbes primárias e secundárias que tornam indispensáveis

elementos peculiares. a esse comércio, há muito declarado de uti-
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1

li de Plâblica(Decreto lei 395/38, ar t. 12);

121) o preço praticado é um desses elementos controlados, admi- 	 i
1

nistrado, previamente fixado e discriminado nas diversas fases
,

1,de seu ciclo econ8m1co, sendo certo que nas planilhas oficiais .	 ,

que se editam, mediante normas regulamentares, o referido preço

se decompeie, precisa e percentual~t e em parcelas que equiva-

•lem a encargos: a cada passo na economia da produção, refino e	 .
E

comércio, os valores se destacam, correspondendo, unidade a uni-

dade, aos consecutivos destinatários;

•22) o tratamento diferenciado do Legislativo, com vistas aos

combustíveis, não é aleatório, nem atende a interesses que refu- 	 ill
,,Il
,i

jam, na órbita tributária, à consideração da política econ8mica
E

11 1vigente sobre os mesmos, o enfatizado em " 18" se contém na ex- 	
l'

k

pressão substantiva da "revenda" dos combustíveis, deixando ab 	 Fi
í!
il

solutamente claro que se cuida de tributar, com o imposto de	 l'i

renda, acréscimo patrimonial adstricto a etapa da revenda ou

I,venda a consumidor final;

23) a títularidade da receita tributável se tem de medir pela
II
ildecomposição objetiva do preço bruto administrado, máxime em ha-

vendo destaques evidentes das parcelas-encargos formadoras do	
1

L
aludido preço, poise unicidade do preço dos combustíveis não

autoriza a interpretação extensiva fazendária da lei, mesmo por-

que, o ':-..i'íco meio de compreender o próprio preço conrolado ê a
:/#•

sua análise ou divisão objetiva sob o critério da remuneração de
11

cada item da economia do óleO e do álcool referidos;

Y ,

24) a tese reiterada pela recorrente, compatvel lógica e jurí-
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11'

dicamente com o direito tributário positivo atinente, em sínte 	 1
1

se, apresenta, a titulo de base de cálculo do imposto de renda,

ou receita bruta mensal auferida na revenda dos combustíveis, é

aquela entrada financeira que adere ao seu patrimSnio, nas fron- 	 .

teiras da chamada " margem de revenda ", e cujas destina0es

afetas à atividade de revendedora em causa se definem " a poste-

riori ' do ingresso e não se destacam, seja na legislação econ8-

mica do petróleo e do álcool para fins carburantes, seja na pró-

pria legislação do tributo em exame

É
25) o preço ao consumidor de gasolina, óleo e álcool hidratado

para fins carburantes, na esteira de regra ordinária especifica,
I

'cambem cognominado de preço-bomba, se forma pelo preço de venda

da distribuidora, acrescido de margem de revenda,- frete de en

treda e tributos;

g
26) observada a planilha, onde se elencam, suficientemente dis-

criminados, os encargos da revenda dos combustíveis automotivos,

ver 	 se .... á, cristalinamente, que tão-somente duas parcelas consti-

tuem receita própria dos Postos de Revenda a remuneração de es-

IItoque e a remuneração do ativo fixo, sendo que os demais 8nus se 	 I

predestinam à integração de- outros patrim8níos;

,
27) este Conselho, em caso envolvendo Companhia de Seguros, en-

ill
1..

tendeu que a parte dos prmios correspondente aos resseguros, All ,	 I,

,r4
para efeito de imposição do imposto de renda, não constituía re- In	 il

Ide	 11
Iceita própria da empresa de seguros, e, sim, de empresa ressequ- 	 El

raci '::' ra	 fi.. !

2S) na decomposição do preço bruto- dos combustveís a União dis- •	 1

l'

1
.:i
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tingue a margem de revenda(Portaria MF/93,it.3 e Portaria MF

54Z/93) ou c,s " encargos próprios da fase de revenda", fase esta

que díz respeito aos Postos Revendores, e somente os 'anus dis-

criminados nesta etapa de comercialização dos produtos em ques-

tão podem ser considerados, " prima Ia: i. na formação eventual

da receita bruta tributável;

29) a receita bruta mensal da recorrente é a receita eminente-

mente opor ai: 	 como resta claro do texto normativo, dela de-

duzidjos os descontos incondicionais concedidos e os impostos

, não cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou contra-

tante, do queo revendedor, no caso, é mero depositário;

30) na síntesPâ de BARROS LEAES, não se incluem na receita bruta:

1) as entradas financeiras que não tenham pertin2ncia com a ati-

vidade prestada; e 2) as entradas financeiras que não se apre-

sentam como receita própria, visto não constituírem fatos modi

ficativos do patrim8nio do contribuinte;

31) a rigor, portanto, e se se deseja observar lógica ínsita á

ordem jurídiCa positiva, os encargos antecipadamente destacados

na legslação pertencente ao direito econ8mico dos combustíveis,

cujo destinatário. não for o Posto de Revenda, não devem entrar

no c8mputo final da base de cálculo do imposto de renda devido,

ainda que de renda presumida se cuide;

32) a discriminação dos y.1-1c.E-árwp,s, na decomposição do preço final

do combustível, possui duas conseqüncias fundamentais de direi-

toe a) torna indisponíveis as pre-destinaçães consignadas, con

ferindo grau necessário de racionalidade a própria dogmática da

......-1
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polf.tica do petróleo e do álcool para fins carburantes; e 2) re-
,

veste as meras relaçCes de obrigação dos Postos Revendores, alu-

sivas aos encargos pré-ccAlsidnados, e ànatu(ez pl's.)liç: da ir-

disponibilidade ventilada, de forte nuance de direito público ou

de direito econUico, dada a presença do Estado interferindo
1

1nessas relaOes;	 A

33) seria incorrer em incontrastável contradição atribuir indis-

ponibilidade a encargos componentes do preço controlado e, " a n

posteriori", sem reservas ou pruridos quaisquer, querer presu- 	 E
1

mAi-los na condiçào de receita bruta sujeita ao imposto de renda, 	 1
i

na forma de direito;	 III

34) dois seriam os efeitos graves decorrentes da presunção con-

I.
1denável e que atenta contra os par2metros essenciais do Direito
I

Tributário e da logicidade rwinima de ordenamento respectivo; 	 1)	 1
1

1estar-se-ia, a e .,,,,se jaez, tributando não 	 renda, a pretexto de
II,

taxar com o imposto sobre a renda; e 2) essa tributação implica- 	 III
1

ria, seguramente, em diversas hipóteses, incontestável tributa- 	 •I
I»

ção - das verbas discriminadas na planilha indigitada;
,

35) viu-se com a melhor doutrina que receita pressupbe integra-

ção do valor financeiro no patrim8nio de seu titular; " a con- 	
1

trario sanou ", toda entrada financei. ra que apenas - e transito-

riamente - passa pelas mãos de alguém não faz, dessa forma, um

titular de renda tributável;	

(!)36) nesse passo, é hora de divisar, no conjunto aparentemente.

difuso da mardem de revenda, apropriada dilcotomia que sirma de

5!norte jurldico para a exata concepção de receita bruta mensal
1

[

1........_,/



, PROCESSO N9' 1.0860/Q01.837/n-18	 14.

Acórdão n9 101-87,117

auferida na revenda de combustível, o que não é difícil se ado-

tados critérios jurídicos lógicos e condizentes com n ordenamen-

to econ8mico e tributário em vigor;

37) de um lado, encargos de revenda excluídos na previsâó legal

tributária(art. 14 5 42, Lei 8.541/91); os previamente destina-

dos a terceiros; os custos " lato sensu " que não componham na

relação ' eceitajdespesa " diretamente vinculada á atividade de

revenda de combustíveis;

38) de outra. cia. encargos operacionais típicos ou naturais que

surgem nas operaOes de revenda dos combustíveis, os explicita-

	

mente destinados à remuneração da re=rentestoque, ativo fi-	 .

xo) na planilha oficial de direito econ8mico;

29) para que se conceba a receita bruta opE~j.~ capaz de,
jurídica é lucidamente, servir de base de cálculo, é preciso

conformá-la tão-somente aos encargos aludidos no parágrafo ante-

rior, afastando ou pré-excluindo aqueles outros citados; repi-

se 	 se, " venia concessa ", que a União Federal está vedado um

comportamento contraditório, vale dizer, discriminar e tornar

indisponíveis alguns encargos onde, por certo, assente está a

pré 	 destinação do importe a outrem que não a recorrente mesma e,

via de consegüncia, a referida indisponibilidade de ordem pú-

blica, e, em frontal contraponto, praticamente desdizendo o que

antes estipulara a nível normativo-institucional, pretender exi-

tgir imposto de renda sobre o preço bruto do combustível, sem ru- 4Â1

rar da icompatibilidade dos encargos pré-destinados a tercei-

Y. W5y encargos estes fat,M.~te incomunicáveis para efeito de im-

.	 ._.-
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posição tributária;

40) a pretensão f:kscal, na medida em que exorbita do conceito

razoável e mesmo técnico-institucional de rendimento, para os

fins do imposto de renda fende aberta e claramente, o princípio

da capacidade contribk..diva, de vezo constitucional em suas ver -

sbcs da capoRcidade econSmica e da pessoalidade;

41) aquela graduação pessoal recomendada cogentemente, na taxa-

ção de rendimentos não está sendo observada desde o. plano de
E

existncia jurídica da relação tributária, quando se desrespeita
,

garantia individual heteróclita consistente na proibição do con- 	 1

fisco fisc., ,.,:J..lb-reptie...iamente p.i,:-.ado lpela Fazenda Nacio-

nal, ao exigir base de cálculo pecuniar-iamente superior à legal,

na incidncia do impui.tu de renda sobre a margem de revendav

42) no curso do exerCícii'::), não cabe a imposição da multa puniti-
,,„va para as empresas que optaram pelo lucro estimado, uma vez que

essas empresas farão o ajuste de seu imposto devido, na declara
,

ção anual a ser apresentada;
i
,

43) da conjugação das dispnsiçes legais contidas nos artigos 25
,

e 23 da Lei n2 8.541/92, ressalta claramente o entendimento de

que o imposto pago sobre o lucro estimado é provisório e não de- ,
.,

finitivo, case prevalente o entendimento do Fisco, o contribuin-
.i

te estaria em mora no recolhimento por estimativa, e o comple- 	 •..

mento ser ia feita na Heclaração anual, descabendo a aplicação de • .11À

H

qualquer multa punitiva no curso do ano, uma vez que esse impos-

to não é definitivo;	 .

44) a própria lei se encarrega de espancar de vez essa diâvida,
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porquanto no Capitulo das penalidades, determinac.1) que a sus-

pens(o ou redução indevida do recolhimento do imposto decorrente

do exercício da opção sujeitará a pessoa jurídica ao seu reco-

lhimento com os acréscimos legais; enquanto que 2) no caso de

falta ou insufic2ncia do imposto e contribuição social sobre o

lucro implicará o lançamento de ofício, dos referidos valoes com

acréscimos e penalidade legais;

45) resta evidente, portanto, que a lei determina Que na falta

definitiva de recolhimento do iml:=t1...!, o contribuinte sofrerá a

sua cobrança com os acréscimoS e penalidades cabíveis, excepcio-

nando a lei o caso do imposto pago por estimativa, justamente

por ser ele provis6rio e não definitivo, em ralação ao qual exi 	 •

,
ge apenas a cobrança de acréscimos legais e não de penalidades.

46) quando a lei exige a aplicação de multa e ela clara e ter-

tua l, o que não é o caso do imposto por estimativa, onde exige

apenas acréscimos, motivo pelo qual o auto neste aspecto também

illk , ,
e absolutamente improcient,

É o relatório.	
11	

)(//•	 '

P

J
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‘,..,	 C3	 ir	 C3

Conselheiro jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele, portanto, tomo conheci-

mento.

Primeiramente, permito 	 me reafirmar que não é permiti-

do a Órgão do Poder Executivo apreciar a constitucionalidade ou

não de lei regularmente emanada do Poder Legislativo, pois, como

tenho dito reiteradas vezes, tal procedimento configura uma in-

vasão indevida de um Poder (o Executivo) na esfera de compet9ncia

exclusiva de outro Poder(o judiciário), além de ferir a indepen-

d gncia dos podres da República preconizada na Magna Carta.

Como se sabe, o Pacto Social efetuou a divisão de po-

d@res em trs ramificaOes -o Executivo, o Legislativo e o ju-

diciário - atribuindo-lhes compet@ncias específicas para o de-

sempenho de suas respectivas funeies, estabelecendo, ainda, as

hipóteses em que cabem o . controle e a fiscalização entre os po-

dres(sistema de freios e contrapesos).

Assim, o artigo 22 da Constituição j-ederal estabelece

queN

Art. 20 - São Poderes da União, independen-

tes e harfflaniros entre ssi, o Legislèvtivo, o

E:~utivo e o Judiciârio,"

1.1)

F

... .....	 :
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Não resta dúvida que a interferncia, nã,J autorizada

na Carta Magna, de um. Poder em outro, r,,Je a H,,,monia e a inde-

pendncia que deve existir entre os pod'éres da República, pondo

em risco a ordem jurídica constituída.

Por outu lado, é relevante notar que no controle da

. constitucionalidade das leis, a Constituição Federal procurou

adotar certos requisitos que in pxistem nos julgamentos adminis-

trativos, como pode ser facilmente verificado nos dispositivos

constitucionais a seguir transcritos

' Art, 102, Compete co Supremo Tribunal Fede-

rai, precipuamente, a gaarda de Constituição,

eabendo-lhe;

1 - processar e ,1aigar5originariamente:

a) a ação direta de ineonstitueionalidade de

lei ou ato normativo federai ou estadual;

,,,, 4 d4 . . . . . . . . 4 . . V 4 4 V V . 4 4. 4. V . 4 . 0 0 . V 0 4

p) o pedido de medida eautelar das ates dire-

tas de ine=~~1~

4' . . w w V	 . . A X ,0,,x xo,s.x x,a,ww,,s s..s.

III '"'. julgar, pediante recurso extraordinãrio,

as causas decididas elk Única e Última instan-

cia, quando a deciso recorrida;

a) contrariar dispositivo desta Constitaição;

b) declarar a inconstitacionalidade de tratado

.•
ou lei federal; 

114 P :

._,
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c)	 OJ2SSi5 ...................

Parágrafo único. A argüição de deseamprimento

de preceito fundamental decorrente desta Cons-

tituição será apreciada pelo Supremo Tribunal

Federal, na forma da lei.

Art. 103X MIM.J74.• Offli5SiS

2°X O Pro,-~a4,,r-~-,-.1 da Repúbl ira deverá

ser previamente ouvido nas açôes de inconsti-

tucionalidade e em todos os processos de COR-

petncia do Supremo Tribunal Federal.

g 22. Declarada a inconstitucionalidade por

omissão de medida para tornar efetiva norpa

constitucional, será dada ci gncia ao Poder

competente para a adoção das provid gncias .-

cesát--las e, em se tratando de órgão adminis-

trativo, para faz-.o em trinta dias.

g 32. Quando o Supremo Tribunal Federal apre-

ciar a inconstitucionalidade, eR tese, de nor-

ma legal QU ato normativo, citará previamente, 	
1

o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato

ou. texto impugnado.

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral:

----------------------------

) 4

1

X - suspender a execução, no todo ou em parte,

de lei declarada inconstitucional por decisão

)fr
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definitiva do Supremo Tribunal Federal;"

-

Os dispositivos transcritos traduzem com suficiente

clareza que o objetivo colimado pela Lei Maior foi atribuir ao

Supremo Tribunal Federal a última e derradeira palavra sobre a

constitucionalidade ou não de lei.

Obviamente que para decidir e declarar a inconstitu-

cionalidade de lei aquele Excelso Pretório, necessariamente, de-

ve interpretar o texto legal e confrontá-lo com a Constituição.

Não se pode, usando o argumento de que o julgador ad-

ministrativo deve apreciar a constitucionalidade ou não de dis-

positivo legal, pois a Constituição é uma lei e assim deve ser

interpretada, pois, tal entendimento traduz uma afronta à Lei

Apice.

Ao intérprete é válida e necessária a interpretação,

entretanto, o julgador administrativo está jungido - como de

resto, todas as pessoas - â compet gIncia que lhe seja atribuída

pelo ordenamento jurídico.

Volto a repetir: a apreciação de constitucionalidade

ou não de lei na órbita administrativa encontra óbice na própria

Constituição da República.

Não se pode conceber que um Poder reformei modifique

	

ou altere Ato emanado de um outro Poder constituído, salvo gun- 	 1

do expressamente autorizado (na C.F), o que, não é o presente ca-

se-1.

Note-se que mesmo no caso das Medidas Provisórias a
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última palavra cabe sempre ao Poder Legislativo que pode apro-

vá-las ou não e, assim, não se pode falar gue.o Executivo pode e

deve rever seus próprios atos, quando está em discussão a eficá-

cia ou não de ato próprio de outro poder - o Legislativo.

Feitas essas consideraOes iniciais, passemos á análi-

se do lançamento fiscal.

Apoiado em dispositivos da lei n2 S.541/92, entende o

fisco que a recorrente recolheu insuficientemente o Imposto de

Renda( e a Contribuição Social sobre o lucro), calculado por es-

timativa, em alguns meses do ano de 1993.

Para o. deslinde da questão, vejamos alguns dispositi-

vos da lei acima referida.

LEI N2 8-541192

" Pr t. 12, A partir do m g's de janeiro de 1993,

o imposto sobre a renda e adicionai das pesso-

as jurídicas, inclusive das equiparadas,. das

sociedades civis CR geral, das sociedades coo

perativas, reIa0o aos resultados obtidos em

suas operaOes co atividades estranhas a sua

fina'lidade„ nos termos da leoislaço em vigor,

e, por op0n, o das sociedades civis de preç-
, -

ta0o de serviços relativos às profisses re-

4gafamentadas, será devido mensal	 1ffiente, à medi- . -.	 .	 . .. .	 ,	 . .

da em que os lucros forem auferidos,	
(...

Art, 22, A. base de cálculo do imposto será o

. . . . . . .._
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lucro real, presumido co arbitradn, &parada

mensalmente, 2,:nertida Cffl quantidade de Uni-

dade Fiscal de Referneia - UFIR(Lei n2 8,3;33,

de 20 de dezembro de 1,991, ar t, 12) diária

pelo valof e,ta no último dia do período-b

Art„ 23, AS pessoas jurídicas tributadas com

base co foco real poderão optar pelo pagamento

do imposto mensal calculado por estimativa,

5 1 0 ., A opção será formalizada mediante o pa-

gamento espontneo do imposto relativo ao m'Js

de janeiro ou do m@s do início de atividade,

5 22, A opção de que trata c " capat " deste

artigo poderá ser exercida em qualquer dos ou-

trOS YX, CCS do ano '''' calendário a ga 5» ice vez,

vedada a prerrogativa prevista co ar t. 26,

desta Lei,

5 42. A pessoa jurídica que optar peio dis-

posto co ' caput ', deste artigo, poderá alte-

rar sua op0o e passar a recolher O imposto

COW base co lucro real mensal, desde que cum-

pra o disposto co ar t, 32, desta Lei,

5 52, Se do cálculo previsto co 5 42 deste

artigo, resultar saldo de imposto a pagar, es-

te será recolhido, corrigido monetariamente,

6na forma da legis1a0o aplieavel.

J
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Art, 25, a pessoa jurídica que exercer a op-

ção prevista no art.. 2E, desta Lei, deverá

apurar o lucro reaI CR 31 de dezembro de cada

ano ou Da data de encerramento de suas ativi-

dades, ene base na legislação em vioor e coa

as alteraçi'Jles desta Lei,

5 12, O imposto recolhido por estimativa na

forma do ar 1: 24, desta Lei, será deduzido,

corrigido monetariamente, do apurado na decla-

ração anual., e a variação monetária ativa será

computada na determinação do lucro real,

MX,9M3O,”,440,,0,00.4.3.474,40,II,,S,SX

/Is 2: 26, Se não estiver obrigada à apuração

do lucro real nos tCrffieDS do ar t„ 52 desta Lei,

a pessoa jurídica, DO ato da entrega da decla-

ração anual ou de encerramento, optar pela

tributação com base DO lucro presumido, aten-

didas as disposiçes previstas no ar 2: IS des-

t L

art. 23, a.5 pessoas jurídicas que optarem pe-

lo d J.:os te no art s. 23	 des ta 1.devero

apurar o imposto na declaração anual do lucro

real, C a diferença verificada entre G imposto til
41devido na declaração e o imposto pago referen-

te aos cases do período-base anual serál.

- paga em quota Única, até a data fixa- .(://
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da para entrega de declaração anual quando po-

sitiva;

11 - compensada, corrigida monetariawente,

eo p? o i pposto mensal a ser pago nos meses •ub-

seqüentes ao fixado para entrega da declaração

anual se negativa, assegurada a alternativa de

restituição do ,pntante pago a maior corrigido

monetariamente.,"

A leitura dos dispositivos acima transcritos nos per

mite concluir que

a) quando sujeitas á tributação, as sociedades em ge-

ral deverão apurar o lucro real ou presumido mensalmente;

h) quando satisfeitas certas condíOes, as pessoas ju

rldicas tributadas com base no lucro real, poderão optar pelo

pagamento do imposto mensal estimado;

c) portanto, no caso da alínea "b", o imposto recolhi-

do não é aquele efetivamente devido, mas, sim, uma aproximação

do 5P i t 'ia?) 

a opção poderá ser exercida, nas condiOes estipu 	 -

ladas na lei, em qualquer um dos meses do ano-calendário;

e) a pessoa jurídica optante, embora sujeita ás regras

de apuração dolucro real por período mensal, de-,i . rá apurar o ' /4)	 •

lucro real anual em SI Je Jemi.JÇ,J

f) não estando obrigada à declaração anual com base no

lucro real , , a pessoa jurídica poderá optar pela tributação com

,



,
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base no lucro presumido, no ato da entrega da declaração de ren-

dimentos.

A própria Lei n2 8.541/92 prev'J; o lançamento de ofí-

cio, nos casos de falta ou insuficincia no recolhimento do im-

posto de renda mensal, estabelecendo que:

a) o imposto deverá ser exigido com base no lucro real

ou no lucro arbitrado, para as pessoas jurídicas obrigadas á

apuração com . base exclusivament p naquele lucro(sem opção pelo

recolhimento com base no imposto estimado);

b) o imposto deverá ser exigido com base o lucro pre

sumido ou lucro arbitrado para as demais pessoas jurídicas.

O artigo 42 da Lei em estudo, por sua vez, previa que,

nas hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento, a

pessoa jurídica que optara pelo recolhimento do imposto estima-

do, sujeitava-se ao recolhimento ini~d do imposto com os

acréscimos legais - juros e correção . monetária.

Note-se que, até aqui, não encontramos suporte legal

para a aplicação de penalidade para a hipótese versada nos au-

tos.	 .

Apenas com o Advento da Medida Provisória n2 402, de

29 de dezembro de 1993 (DOU de 30 de dezembro de 1993) é que foi

introduzida penalidade para os casos de falta ou insufici'ència
4

do imposto por estimativa, acrescentando-se ao artigo 42 da Lei jd
/

• n2 8.541/92, o parágrafo k:Anico que diz: " constatada, ap6s o

cerrapento do respectivo ano-calendário, a falta ou ind.fi,-i?})-

eia de recolhimento de imp,Dsto de renda e de contr'ibuiçao s:ocial.

. -
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sobre o Lucro, calculados com base nas regras do lucro presumido

OU por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu ba-

lanço anual imposto de renda e contribuição social em valor in-

ferior ao total que deveria ter recolhido ao período, aplicar-

se 	 á a multa de cinqüenta por cento sobre a diferença, expressa

em UFIR, n2:?o recolhida,",

á de cristalina clareza que, optando a pessoa jurídica

	

tributada Coa base DO lucro real pelo recolhimento do imposto 	 .

estimado, a falta de pagamento ou o recolhimento insuficiente do

tributo, somente estará sujeita á penalidade de 50V:c1nqüenta

por cento) se apurar imposto devido inferior àquele deveria . ter

recolhido,

No presente caso, n lançamento fiscal não se ajusta a

nenhuma das hipÔteses elencadas nos dispositivos invocados, ten-

do em vista que não se trata de falta ou (nsuficiJncia de impos-

to de renda devido, mas, na verdade, trata-se de diferenças de

recolhimento do imposto por estimativaque será posteriormente

diminuído do imposto devido efetivamente),

Considerando que os fatos descritos não se subsumem às

hipóteses descritas pela a0~, ê inconteste que c lançamento

fiscal se apresenta coa vícios de origem, impedindo, preliminar-

mente, que se analise o mérito da matéria e, assim, tanto o Auto

de infração quanto a decisão recorrida não podem subsistir face

à nulidade do lançamen

Há de ser declarada a nulidade do lançamento por falta

de previsão legal, IN4	 _
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11
É O	 V=Dtt).:

n12'

s---..71-JFe de Oliveira Candido, )-elator,	
);4

s

1

E

»

_


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1

	_0001600.PDF
	Page 1

	_0001700.PDF
	Page 1

	_0001800.PDF
	Page 1

	_0001900.PDF
	Page 1

	_0002000.PDF
	Page 1

	_0002100.PDF
	Page 1

	_0002200.PDF
	Page 1

	_0002300.PDF
	Page 1

	_0002400.PDF
	Page 1

	_0002500.PDF
	Page 1

	_0002600.PDF
	Page 1

	_0002700.PDF
	Page 1


